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Hoje em dia, ainda mais que no final do século passado, os historiadores, de 
um modo geral, tendem a aceitar e a compreender melhor nossa disciplina que a 
maioria dos economistas. Para a maioria dos primeiros, é o próprio adjetivo que 
constitui uma redundância, já que, de acordo com o ponto de vista dominante, não 
pode haver qualquer história concreta que não seja de natureza simultaneamente, 
principal ou até fundamentalmente, econômica. Para a maioria dos economistas de 
nosso tempo, contudo, a real importância da história econômica ainda representa 
algo a ser aceito e assimilado; eles tendem, via de regra, a encará-la como um sim-
ples estudo do passado – ou seja, como algo meramente acessório, irrelevante, ou 
até supérfluo em comparação com a teoria econômica e/ou os vários campos da 
economia aplicada. 

Em minha opinião, as pessoas que assim pensam não ignoram apenas a natu-

Revista de Economia Política, vol. 12, nº 3 (47), pp. 448-455, julho-setembro/1992

448 •   Revista de Economia Política 12 (3), 1994 http://dx.doi.org/10.1590/0101-31571992-0574

* Do Departamento de Política Cientifica e Tecnológica do Instituto de Geociências da Universidade 
Estadual de Campinas – UNICAMP, Campinas/SP, Brasil. 



449Revista de Economia Política  12 (3), 1992 • pp. 448-455  

reza do conhecimento histórico mas também o objeto e o propósito da ciência 
econômica. Se aceitarmos a definição de Oskar Lange (1963, págs. 1-14) de que a 
economia – ou a economia política, em termos mais tradicionais – é a ciência social 
que estuda as relações (sociais) de produção e de distribuição, torna-se de imedia-
to evidente que a história econômica constitui um de seus ramos fundamentais, já 
que nossa disciplina envolve precisamente o estudo de tais relações através do 
tempo. Dentro dessa perspectiva, pode ser vista até como um dos três pilares bási-
cos da ciência econômica, junto com a teoria econômica de um lado e os vários 
campos da economia aplicada, de outro. 

Esses três pilares têm, na verdade, uma importância equivalente e devem ser 
considerados tão indispensáveis pelos historiadores como pelos teóricos e/ou ana-
listas da economia. Nem os primeiros nem os segundos podem ir muito longe em 
suas sistematizações e generalizações sem o aporte conjunto desses pilares. O his-
toriador econômico, em particular, sempre carece do suporte de um arcabouço 
teórico capaz de propiciar os pressupostos e as hipóteses para seu raciocínio; tam-
bém precisa usualmente apoiar-se em um ou mais campos da economia aplicada 
que sejam passíveis de lhe fornecer a armação empírica necessária para a organi-
zação e a análise das evidências materiais que se encontram a seu dispor. 

Um exemplo concreto pode ajudar a esclarecer o que tenho em mente. O estudo 
de um processo histórico como a Revolução Industrial requer não apenas o levanta
ento empírico de todos os fatores e eventos responsáveis por seu surgimento e exis-
tência, mas também – e talvez principalmente – um entendimento teórico dos vários 
níveis e aspectos da divisão (técnica e social) do trabalho, bem como a devida com-
preensão da natureza complexa e diversificada de todos os tipos de produção mate-
rial envolvidos. O preenchimento do primeiro desses requisitos é assegurado, não 
pela história econômica em si, mas pela teoria econômica, enquanto o do segundo 
costuma ser proporcionado por um ou mais campos da economia aplicada. 

É importante ressaltar que esse intercâmbio e essa interdependência entre a 
história, a teoria e as várias disciplinas aplicadas não constitui apenas uma carac-
terística da ciência econômica, mas é um aspecto comum a todas as ciências huma-
nas e sociais. Além disso, cumpre assinalar que cada um de seus ramos se vincula 
a outras disciplinas externas que apresentem alguma afinidade com eles. Assim, por 
exemplo, a teoria econômica mantém íntimas relações – nem sempre suficientemen-
te explicitadas – com as disciplinas teóricas de outras ciências sociais como a polí-
tica, a sociologia, a antropologia, ou a psicologia social. Os vários campos da 
economia aplicada vinculam-se, por sua vez, a todas as demais ciências aplicadas, 
tanto naturais como sociais. No estudo da produção, por exemplo, não se pode 
prescindir da tecnologia, nem integrar um ou mais campos da engenharia. Por seu 
lado, qualquer estudo dos processos distributivos deve levar em conta, e até tomar 
como ponto de partida, tanto a estrutura de classes como a organização política 
da sociedade em questão, cujas noções fundamentais têm sido desenvolvidas por 
outras ciências sociais afora e além da economia. 

Dentro do próprio âmbito da história econômica, pode-se facilmente observar 
as interrelações que existem entre os processos econômicos que estudamos e os que 
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são analisados por outros ramos do conhecimento histórico – como a história social, 
a história política ou a história cultural, sem esquecer o importantíssimo campo da 
história das ideias (econômicas e outras). Como bem sabemos, não há comparti-
mentos estanques no conhecimento histórico. Por essa razão, a história econômica 
só pode ser adequadamente estudada na medida em que tiver como pano de fundo 
o processo histórico como um todo, e não apenas seus aspectos econômicos. 

Outra questão que é importante realçar diz respeito à contemporaneidade de 
todos os processos históricos. É devido a esse atributo que a história tem sido 
constantemente reescrita, representando por isso mesmo muito mais que um sim-
ples estudo do passado. Seu principal objeto de análise reside na transformação dos 
homens e da sociedade através do tempo. São os processos e mecanismos de mu-
dança através do tempo, e não o passado per se, que mais atraem o enfoque dos 
estudos históricos em geral. Devido a isso, o principal interesse da história econô-
mica vincula-se à identificação e caracterização das causas, das consequências e dos 
mecanismos da mudança econômica e social. 

As mudanças e as transformações através do tempo referem-se não apenas 
ao passado como também – e talvez principalmente – ao presente e ao futuro. E 
eu me arriscaria até a dizer que é o entendimento destes últimos, mais que o do 
primeiro, que apresenta maior interesse para qualquer historiador de peso. Essa 
opinião encontra sustentação em dois autores tão distintos como J.A. Schumpeter 
e Witold Kula. 

O primeiro, no início do segundo capítulo de sua obra póstuma History of 
Economic Analysis (1961, págs. 12-13)1, menciona nossa disciplina em primeiro 
lugar entre os campos mais importantes da ciência econômica: 

“Entre esses campos fundamentais, a história econômica, que resulta nos e 
inclui os fatos de hoje em dia, é de longe o mais importante. Eu gostaria de 
assinalar desde já que, se tivesse de reiniciar meu trabalho em economia, e 
se me fosse permitido estudar apenas um dos três à minha escolha, esta re-
cairia sobre a história econômica. E isso por três razões. Em primeiro lugar, 
porque o objeto de estudo da economia constitui essencialmente um pro-
cesso singular no tempo histórico. Ninguém pode esperar compreender os 
fenômenos econômicos de qualquer época, inclusive da presente, se não ti-
ver um conhecimento adequado dos fatos históricos, se não for dotado de 
suficiente senso histórico, ou daquilo que se pode definir como experiência 
histórica. Em segundo lugar (porque) o relato histórico não pode ser pura-
mente econômico, mas deve inevitavelmente refletir também fatos ‘institu-
cionais’ que não são puramente econômicos; consequentemente, é ele que 
proporciona o melhor método para entender como os fatos econômicos e 
não-econômicos estão relacionados uns aos outros. Em terceiro lugar, 

1 As omissões no texto são indicadas por ( ... ). O primeiro grifo é meu, todos os demais são do próprio 
Schumpeter.
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(porque) acredito que a maioria dos erros fundamentais atualmente come-
tidos na análise econômica tendem a ser devidos a uma falta de experiên-
cia histórica, mais que a qualquer outra carência do instrumental de análi-
se dos economistas ( ... ). Duas consequências não auspiciosas podem ser 
imediatamente deduzidas da argumentação acima. Em primeiro lugar, já 
que a história constitui uma fonte importante – embora não a única – dos 
dados do economista e já que, além disso, o economista em si é um produ-
to de seu próprio tempo e de todo o anterior, a análise econômica e seus re-
sultados são certamente afetados pela relatividade histórica, a única dúvi-
da é em que grau isso ocorre. Nenhuma resposta à altura pode ser obtida 
para essa questão através de uma simples reflexão, motivo pelo qual sua 
obtenção através de detalhada pesquisa constituirá uma de nossas princi-
pais preocupações ( ... ) Em segundo lugar, temos de encarar o fato de que, 
com a história econômica fazendo parte da economia, as técnicas do histo-
riador são passageiras do grande ônibus que denominamos análise econô-
mica. O conhecimento derivado sempre é insatisfatório. Devido a isso, 
mesmo aqueles economistas que não são eles mesmos historiadores econô-
micos, e que meramente leem os relatos históricos feitos por outros, devem 
entender como surgiram esses relatos, sob pena de não assimilar o real sig-
nificado (...)”. 

Os três campos a que Schumpeter se refere no início dessa longa citação – cujo 
conteúdo fala por si – são a história econômica, a estatística e a “teoria”. Infeliz-
mente, ele não chegou a aprofundar suas ideias acerca da história econômica no 
livro que se acaba de mencionar. Ao mesmo tempo, todavia, foi sem dúvida alguém 
que praticava o que pregava. Basta atentar para seu Business Cycles, originalmen-
te publicado em 1939, para ter um esplêndido modelo de história econômica do 
mais alto nível. Um modelo que, diga-se de passagem, não tem sido geralmente 
seguido por seus discípulos atuais, os chamados neo-schumpeterianos – tão em 
voga ultimamente e que, em sua maioria, se limitam a extrapolar mecanicamente 
o arcabouço analítico desse importante trabalho, sem se aprofundar em pesquisas 
históricas da própria lavra. 

Voltando-nos para a contribuição de Witold Kula, poderia mencionar inicial-
mente um pequeno artigo que publicou na França, em 1960. Nesse artigo, Kula 
assinalava com muita propriedade que, além de o passado ter dado origem a tudo 
o que existe e ocorre no presente, este constitui uma de nossas melhores fontes 
para o estudo daquele e, em consequência, não apenas temos de interrogar o pas-
sado para explicar os acontecimentos atuais, como também precisamos investigar 
o presente para poder inferir o que ocorreu no passado. Em outras palavras, deve-
mos sempre valer-nos de um procedimento alternado, em que nosso principal ob-
jeto de estudo não é aquele representado pelo passado ou pelo presente, em (ou 
por) si mesmos, mas pelos mecanismos de mudança que levam de um para o outro 
e de ambos para o futuro. Sendo um especialista em metodologia da história eco-
nômica, Kula tem ainda outras coisas a dizer a esse respeito, e de fato o disse em 
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seu principal tratado sobre a matéria (Kula, 1977, pags. 49-92 e 571-639). Mas, 
por falta de tempo e de espaço, não poderemos aqui esmiuçar suas considerações, 
como teria sido meu desejo. 

Em compensação, não podemos deixar de apontar e comprovar a utilidade e 
a necessidade da teoria econômica e de, pelo menos, alguns conhecimentos de 
economia aplicada para quaisquer trabalhos de história econômica. Convencer os 
historiadores da importância da contribuição de ambas constitui, em muitos casos, 
uma tarefa tão difícil como a persuasão dos especialistas em teoria econômica e/ou 
em economia aplicada acerca da relevância da história econômica para suas res-
pectivas atividades. Não obstante, esse convencimento deve ser alcançado se qui-
sermos desenvolver uma disciplina verdadeiramente analítica e progressiva, bem 
como superar a noção de história como mero estudo do passado e as dicotomias 
entre a teoria e a história de um lado, e entre os raciocínios concreto e abstrato, de 
outro. 

Uma das ilusões daqueles que ignoram a natureza específica das ciências hu-
manas e sociais – entre as quais se deve incluir a história em geral indubitavelmen-
te – ou que não reconhecem suas peculiaridades em face das demais áreas do co-
nhecimento científico consiste em supor que, nesse campo, os dados e as 
informações relevantes encontram-se livremente disponíveis e prontos para ser 
coletados e sistematizados por qualquer pessoa e que – com um pouco de tempo, 
paciência e imaginação – podem ser facilmente reunidos para servir de base a todo 
tipo de explicações, generalizações e previsões. É possível viver com essa ilusão, mas 
não por muito tempo. 

Na verdade, essa perspectiva irrealista se deriva habitualmente de uma confu-
são conceitual entre dados, fatos e informações, de um lado, e entre conhecimento 
científico e conhecimento de senso comum, de outro. A segunda dessas confusões 
é muito frequente no âmbito das ciências sociais, implicando uma subestimação e 
até uma falta de conhecimento do papel da teoria, não apenas na construção do 
objeto da análise científica (ou seja, do objeto de estudo), mas também na própria 
busca das informações necessárias – especialmente quando estas são consideradas 
em toda a sua complexidade, como coleções de fatos e fenômenos cuja seleção e 
ponderação dependem basicamente de uma visão teórica da realidade. 

Na história econômica, como em outras disciplinas congêneres, o conhecimen-
to científico não resulta de estudos pontuais e isolados, mas deriva, pelo contrário, 
de um processo cumulativo e interativo de elaboração e discussão de numerosos 
trabalhos inter-relacionados, semelhantes ou convergentes em seus propósitos, e 
cujos resultados são sintetizados em leis e em teorias científicas. Nem estas nem 
aquelas refletem direta e precisamente a realidade empírica, na medida em que 
incluem, ao lado de elementos informativos, componentes puramente especulativos. 
Isso não as impede, todavia – principalmente as teorias científicas – de pretender 
resumir o conhecimento disponível, propiciando ao mesmo tempo explicações e 
extrapolações para os fatos e os fenômenos observados. 

As teorias científicas, como bem sabemos hoje em dia, têm um caráter provi-
sório e condicional, estando em virtude disso sujeitas a constantes revisões e refor-
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mulações que, em última análise, resultam no progresso da ciência. Essas revisões 
e reformulações são usualmente desenvolvidas através de pesquisas feitas de ma-
neira sistemática. No conhecimento científico de nosso tempo, há uma forte inter-
relação e interdependência entre a teoria e a pesquisa, com uma constante validação 
de uma pela outra, e vice-versa. Novas observações da realidade podem invalidar 
teorias estabelecidas, da mesma forma que novas teorias podem vir a contestar a 
validade de observações anteriormente efetuadas. Isso é particularmente verdadei-
ro no âmbito das ciências humanas e sociais, onde a pesquisa e a teoria geralmen-
te avançam juntas na melhoria do conhecimento disponível. 

Cada uma dessas abordagens – a teórica e a empírica – tem algo a contribuir 
para a outra. O principal é sempre ter em mente as interrelações existentes entre 
elas, por meio das quais a teoria abre novos caminhos à pesquisa empírica e esta 
se transforma num importante elemento tanto para a construção e validação de 
teorias quanto para a contestação e substituição delas. O progresso científico pode 
se dar, e tem se dado, quer através da realização de pesquisas que levam a avanços 
teóricos, quer mediante a formulação de teorias que induzam à realização de novas 
pesquisas. A teoria, portanto, constitui simultaneamente o ponto de partida e o 
destino derradeiro de qualquer pesquisa científica consequente. 

Os fatos e os fenômenos (ou fatos recorrentes) se derivam em geral da obser-
vação empírica da realidade, sendo, contudo, muito importante diferenciá-los dos 
simples dados da última. Embora originariamente também possam ter constituído 
dados, os fatos e os fenômenos representam algo mais que estes, na medida em que 
resultam de uma seleção deliberada por parte do observador, um procedimento que, 
implícita ou explicitamente, sempre tende a ser balizado pela teoria. Os fatos e os 
fenômenos apenas se tornam científicos quando e na medida em que são expressa-
mente vinculados a determinadas teorias; sem essa conexão formal, não passam de 
simples matéria-prima para a construção de teorias. Os fatos e os fenômenos não 
possuem luz própria; sempre são, e precisam ser, iluminados por alguma teoria. 

Do mesmo modo, toda pesquisa científica deve estar vinculada a algum tipo 
de arcabouço teórico. A teoria se incorpora à metodologia e aos procedimentos do 
pesquisador, nenhum dos quais chega a ser neutro, quer do ponto de vista episte-
mológico, que em termos ideológicos. Uma explicitação prévia do arcabouço teó-
rico adotado pelo investigador é da maior importância, tanto para aumentar a 
transparência do tema a estudar, como para a compreensão das questões envolvidas 
na problematização da realidade, na interrogação de seus fatos e fenômenos e na 
construção do próprio objeto de estudo. Tornando a utilizar a terminologia consa-
grada por Oskar Lange (1963, págs. 3-4), podemos dizer que, enquanto este último 
constitui nosso objeto de trabalho, a teoria vem a ser nosso meio de trabalho. O 
manuseio adequado de ambos depende da experiência e da imaginação do pesqui-
sador, e tais atributos usualmente se materializam na formulação de suas hipóteses 
de trabalho. 

Pode-se definir as hipóteses científicas como proposições explicativas de cunho 
provisório baseadas em alguma teoria e tidas como reais até prova em contrário. 
Trata-se de proposições a validar empiricamente, que ora representam soluções 
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temporárias para determinados problemas, ora se traduzem num programa de 
investigações a desenvolver. Essas proposições passam a orientar os procedimentos 
do pesquisador, tornando-se responsáveis não apenas pelo tipo de dados a coletar, 
mas também pelos modos de sistematizá-los e interpretá-los. A formulação de 
qualquer hipótese sempre requer um mínimo de imaginação e de sensibilidade por 
parte do investigador; essas qualidades dependem menos de sua perícia técnica que 
do grau de “inspiração” no momento, derivada de seu conhecimento da realidade. 
E esse conhecimento, por sua vez, tem tudo a ver com os aspectos práticos, ou 
aplicados, de seu objeto de estudo. 

Não existem sucedâneos imediatos para a experiência prática, que sempre 
constitui uma vantagem considerável em quaisquer atividades de pesquisa, inclu-
sive nas de história econômica. Assim, seria muito difícil, se não impossível, inves-
tigar a evolução de um ramo produtivo, de uma instituição ou de uma política 
econômica sem algum entendimento prévio de suas características e de seu funcio-
namento. Tal entendimento pode ser proporcionado, quer através de um contato e 
um conhecimento diretos, no caso de entidades e de atividades ainda existentes, 
quer indiretamente, por meio da utilização de fontes secundárias ou auxiliares – tais 
como os remanescentes arqueológicos e a literatura técnica ou geral – quando se 
tratar de entidades e atividades não mais existentes. 

Com relação ao primeiro caso, pode-se mencionar como exemplo a absoluta 
necessidade de um mínimo de familiaridade com os processos de fabricação do 
açúcar e de cultivo da cana (e/ou da beterraba) para quem deseje estudar o desen-
volvimento histórico desse ramos de atividade. E quanto ao segundo, tratando-se 
por exemplo dos fluxos internacionais de mercadorias na Antiguidade ou na Idade 
Média, é possível apontar para a necessidade do pesquisador de se familiarizar com 
a geografia e a numismática das regiões consideradas, com suas respectivas pecu-
liaridades linguísticas e com a evolução das artes e das técnicas, a fim de conseguir 
reconstituir as trocas comerciais dos períodos em questão. 

Contrariamente ao que ocorre com a maioria dos economistas, os pesquisa-
dores que se dedicam à história econômica só rarissimamente chegam a testemu-
nhar os eventos que analisam. De um modo geral, e ainda mais que os outros 
economistas, eles têm de se basear em todo tipo de documentos e dados indiretos. 
Sua tarefa não se limita ao exame e à interpretação de um conjunto de fatos e de 
fenômenos. De um modo geral e numa primeira instância, precisam inclusive “pro-
duzir” os fatos e os fenômenos que irão analisar – ou seja, resgatar e reconstituir a 
realidade a estudar, muitas vezes com base em evidências rarefeitas, dispersas e 
contraditórias. Como fazer o melhor uso dessas evidências constitui em geral o 
desafio inicial de todo historiador econômico (Cipolla, 1988, p. 86). 

Aqui também os vários campos da economia aplicada têm muito a contribuir: 
seus fatos, fenômenos e raciocínios podem ser utilizados como uma primeira apro-
ximação, ou uma analogia temporária, com a realidade que está sendo investigada. 
Trata-se de um meio auxiliar para encaixar as peças isoladas de um quebra-cabeças 
no plano empírico. Mas, como no caso dos andaimes na construção de um edifício, 
esses elementos subsidiários podem e devem ser retirados logo que se tiver alcan-
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çado um mínimo de coerência dos fatos e fenômenos a analisar. A partir daí, é a 
estrutura encontrada que se deve submeter ao escrutínio da teoria econômica, pa-
ra poder, finalmente, chegar à inferência do processo histórico. 

É essa inferência que constitui o verdadeiro objetivo de nossas pesquisas, e não 
a teoria econômica, que, para o historiador da economia, representa apenas um 
instrumento de análise, embora indispensável. O processo histórico é algo muito 
mais complexo que qualquer teoria econômica, e sua análise sempre deve levar em 
conta a interveniência de numerosas variáveis de natureza não-econômica. A pró-
pria história econômica, por mais estribada que esteja em elementos da teoria 
econômica e dos vários campos da teoria aplicada, representa apenas um passo 
nessa direção. 
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